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    Este livro é para Afonsinho, que libertou


    os jogadores de futebol da escravidão do passe.


    E para Victoria Garbayo, autora do gráfico e consultora.


    E Teresa Garbayo, por tudo.
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    A escravidão


    no Brasil


     


     


    Joel Rufino dos Santos
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    Apresentação
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    De que maneira uma pessoa configura sua identidade profissional? Que caminhos singulares e diferenciados, no enfrentamento das tarefas cotidianas, compõem os contornos que caracterizam o professor que cada um é?


    Em sua performance solitária em sala de aula, cada educador pode reconhecer em sua voz e gestos ecos das condutas de tantos outros mestres cujo comportamento desejou imitar; ou silêncios de tantos outros cuja atuação procurou recalcar.


    A identidade profissional resulta de um feixe de memórias de sentidos diversos, de encontros e de oportunidades ao longo da jornada. A identidade profissional resulta, portanto, do diálogo com o outro que nos constitui. É coletiva, não solitária.


    A coleção Como Eu Ensino quer aproximar educadores que têm interesse por uma área de conhecimento e exercem um trabalho comum. Os autores são professores que compartilham suas reflexões e suas experiências com o ensino de um determinado tópico. Sabemos que acolher a experiência do outro é constituir um espelho para refletir sobre a nossa própria e ressignificar o vivido. Esperamos que esses encontros promovidos pela coleção renovem o delicado prazer de aprender junto, permitam romper o isolamento que nos fragiliza como profissionais, principalmente no mundo contemporâneo, em que a educação experimenta um tempo de aceleração em compasso com a sociedade tecnológica na busca desenfreada por produtividade.


    A proposta desta série de livros especialmente escritos por professores para professores (embora sua leitura, estamos certos, interessará a outros aprendizes, bem como aos que são movidos incessantemente pela busca do conhecimento) é sintetizar o conhecimento mais avançado existente sobre determinado tema, oferecendo ao leitor-docente algumas ferramentas didáticas com as quais o tema abordado possa ser aprendido pelos alunos da maneira mais envolvente possível.


     


    A escravidão no Brasil na coleção Como Eu Ensino


     


    Quem visita o Museu Afro-Brasil do Parque Ibirapuera, na cidade de São Paulo, se surpreende ao perceber que a maior parte de seu rico acervo não aborda os horrores da escravidão, e sim a arte e a cultura sofisticadas que os escravos africanos trouxeram para o nosso país. Isso porque, segundo os idealizadores do museu, a história dos negros no Brasil é muito mais complexa, rica e cheia de desdobramentos que vão além dessa abordagem.


    Da mesma forma, este livro propõe analisar a escravidão no Brasil como um capítulo da história do trabalho. Porém, antes de situá-la na longa história das conflituosas relações entre capital e mão de obra, o autor quis dar ao leitor-docente “uma ideia” da escravidão. Para isso, traz notícias de jornais ou relatos de contemporâneos à escravidão, como Charles Darwin e Joaquim Nabuco, que permitem vislumbrar curiosos fragmentos da época em que até mesmo os negros libertos podiam ter algum “escravo de ganho”.


    Depois dessa fotografia panorâmica de uma sociedade escravista tão renitente como a nossa (é bom lembrar que o Brasil foi o último país independente das Américas a abolir o trabalho escravo, apenas em 1888), Rufino avança e nos mostra a dimensão econômica da escravidão, situando-a como um primeiro movimento rumo à atual globalização. Além de explorar os meandros do tráfico negreiro – como funcionava o seu comércio e os principais vetores da luta contra a escravidão –, o autor termina este breve, porém denso livro avaliando a herança que esse sistema nos deixou: analisa o legado cultural que diferentes povos vindos da África promoveram ao encontrarem, aqui, as influências indígenas e europeias. Desse caldo cultural e étnico resultaria o nosso país, sem tirar nem pôr.


    Como conclusão, o autor revela como ensinaria hoje este assunto tão delicado. Sendo Joel Rufino um dos mais prolíficos e premiados autores de nossa literatura, com obras anteriores publicadas sobre o tema, ele “troca o chapéu” de historiador pelo de escritor, sugerindo aos professores que façam uso de obras clássicas (como O cortiço, de Aluízio Azevedo) para entender e analisar melhor o período em questão. Assim, os alunos do século XXI poderão ter uma ideia do que era ser ou ter escravos no Brasil colonial.


     


    Maria José Nóbrega e Ricardo Prado

  


  
    Capítulo 1
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    A ideia de escravidão


     


    Fui por muitos anos professor de história. Publiquei sozinho ou em parceria alguns ensaios sobre nosso passado. O que ensinei há vinte e cinco, trinta anos é bem diferente do que ensinaria hoje. Por quê?


    Para começar, meus conhecimentos eram menores. Segundo, porque de lá pra cá mudaram alguns conceitos e categorias da história, enquanto as pesquisas, cada vez melhores, revelaram fatos desconhecidos da geração que me antecedeu. Vivemos, pode-se dizer, a era da ciência e da técnica. Foi-se o tempo lento, agora é o tempo veloz. Todos os setores da sociedade – a começar pelo ensino – foram afetados por essas circunstâncias.


    Dentre essas circunstâncias, talvez a maior tenha sido o surgimento de um movimento negro. Movimento negro no sentido lato, formado por organizações de luta contra o racismo; no estrito senso, professores, intelectuais, pesquisadores, cientistas sociais, líderes políticos, cineastas, roteiristas de televisão, atores, advogados, museólogos e tantos outros, de formas diversas, trabalharam para desmascarar a história oficial, omissa em relação à fatia maior de nosso passado – aquela em que nossa história é em comum com a história africana. Alguns pioneiros, como Gilberto Freyre, Arthur Ramos, Nina Rodrigues, Manoel Querino e, mais recentemente, Nelson Werneck Sodré, Alberto da Costa e Silva, Fernando Henrique Cardoso e outros já haviam nos alertado para essa falta. Assim, os historiadores, como é lógico, acordaram primeiro que os professores, e não em decorrência deles.


    Este livro é uma proposta de ensinar a escravidão de uma maneira que não se fazia antes. As informações de geografia e de história da África que se encontram neste livro talvez sejam novas para muitos professores. A inovação na maneira de ensinar a escravidão, com uma abordagem que transita por outros campos, possivelmente causará estranheza a meus colegas. Estranheza sim, mas, espero, não rejeição. Adianto uma das novidades. A escravidão será apresentada como um capítulo da história do trabalho, que no Ocidente começa com o trabalho pré-histórico, tribal, organizado pelas relações de parentesco e cujo fruto era repartido coletivamente. Depois, segue com o trabalho na Antiguidade – o qual se conhece melhor na Grécia e em Roma, onde a escravidão é apenas uma das formas –, se desdobra na servidão feudal e culmina no trabalho assalariado dos tempos modernos. Este, ainda que conviva com formas antigas, é dominante, assim como o sistema capitalista, do qual é a marca, se acomoda a sistemas de feição pré-capitalistas.


    Comecemos por esta notícia, publicada no jornal O Globo:


     


    A Marisa, rede de lojas de roupas, foi suspensa do Pacto Nacional pela Erradicação de Trabalho Escravo, criado em 2005, com 292 empresas signatárias. O comitê que administra o Pacto decidiu pela suspensão diante da ação da empresa na Justiça contra os 43 autos de infração emitidos por fiscais do Ministério do Trabalho, depois que fornecedores da rede foram flagrados usando mão de obra escrava em março de 2010. Foram encontrados em condições análogas à de escravos 16 bolivianos, sendo um menor e um peruano trabalhando em confecções na zona norte de São Paulo.1


     


    Essa notícia de jornal remete imediatamente ao trabalho escravo e, ao mesmo tempo, menciona “condições análogas à de escravos”. Lendo-a, qualquer pessoa, sem necessidade de estudo, tem uma ideia do que foi a escravidão. Porém, para ir mais fundo sobre o que ela foi de fato, precisará de muitas outras informações, começando pela sutil distinção entre escravos e análogos a escravos.
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    Qualquer das acepções descritas acima dá uma ideia de escravidão. Uma acepção ajuda a entender a outra. O estudo de qualquer coisa deve partir sempre de perguntas sobre sua natureza. Por exemplo, que ideia temos dela – as Cruzadas, o cosmos, a loucura, a liberdade, a cultura, a justiça e tantas outras? Embora muitos professores não pensem sua disciplina como filosófica, toda disciplina é filosófica, já que estudamos a fundo qualquer tema para formular uma ideia sobre ele, tanto professores como alunos. Essa ideia tanto pode permanecer em nossa mente quanto orientar a nossa prática social. Com uma baioneta, disse Napoleão Bonaparte (1769-1821), se pode fazer qualquer coisa, menos sentar em cima dela. Emmanuel Kant (1724-1804), que nunca usou baioneta, colocava essa questão nos seguintes termos: você escolhe entre a ideia (ou razão) passiva e a ativa. Essa escolha é um dos fundamentos do que chamamos ética.


    O ensino de história no Brasil Colônia, a cargo dos jesuítas, era um ramo das humanidades, presa da retórica, da decoreba e da palmatória. No fim do século XIX, com a disciplina se pretendendo científica, pouco mudou. Bom professor era o que conseguia enfiar na cabeça dos alunos a maior quantidade de fatos, nomes e datas. Há ainda quem maldiga a nossa disciplina por causa dessa burrice didática – mas era um sinal dos tempos. O aluno inteligente se pergunta: se houve em nosso país tantos “vultos históricos” – Tomé de Souza, marquês de Pombal, José Bonifácio, os dois imperadores, Caxias e tantos outros que, como num álbum de figurinhas, atufam os manuais –, como se explica que tenhamos chegado ao século XXI tão socialmente desiguais e politicamente tão oligarquizados? O escritor Monteiro Lobato, estudante durante o apogeu da decoreba e dos grandes heróis nacionais, dizia só se lembrar de uma lição: a do bispo Sardinha devorado pelos índios caetés...


    Na segunda metade do século XX, ainda com pretensão científica e ensino monocórdico, parecemos avançar com um marxismo de cartilha, mal assimilado, em que as contradições econômicas apareciam na frente de tudo. A história dos vencidos e a ampliação dos seus objetos – o cotidiano, a família, o lazer, a moda, os esportes, a arquitetura, a mentalidade etc. – foram avanços da historiografia acadêmica. Mas demoraram a chegar às salas de aula, como se uma parede invisível – um recalcamento, diriam os freudianos – os impedissem. No entanto, a história dos vencidos tem sido pouco mais que o avesso da história oficial. No lugar do chefe indígena Arariboia, Cunhambebe; no lugar de D. João VI, padre Roma. O avesso ainda não é mudança, ao menos no ensino. E fortaleceu neste o que se desejava derrubar, virando uma anti-história de anti-heróis, grandes rebeldes, revolucionários formidáveis. Há muitos livros didáticos, dos últimos trinta anos, que justificam o ditado: “Por fora, bela viola; por dentro, pão bolorento”.


    É dificílimo, sempre foi, reformar o ensino de história. É que ele anda de braços dados com o discurso verde-amarelo dos museus, dos políticos profissionais (bem ou mal intencionados), da consciência nacional, da vigilância das forças armadas, da Igreja e, sejamos sinceros, com certa inércia dos professores. Talvez sejamos o único país que já mandou para a cadeia os proponentes de um novo ensino da disciplina (a História Nova do Brasil, reprimida pelo golpe civil-militar de 1964).


    Hoje, num contexto democrático provavelmente sólido, é possível acatar propostas para colocar a história didática no compasso das mudanças gerais da sociedade e da cultura. Este livro é uma dessas propostas, restrita ao capítulo da escravidão.


    Mas em qual das acepções de escravidão estaria interessado o professor? O ensino histórico, no Brasil, trata a escravidão quase exclusivamente como um fato econômico, como modo de produção (ou, como dizem os economistas, como um padrão de acumulação de capital). O que é modo de produção? Uma forma de organizar o trabalho, os meios que esse trabalho utiliza, a distribuição da riqueza gerada por esse trabalho e, por fim, a relação dos trabalhadores com seus patrões, senhores ou donos.


    A escravidão mais estudada foi a da Antiguidade dita clássica (Grécia e Império Romano). Era, porém, um tipo muito diverso da escravidão ocorrida nos tempos modernos (entre as Grandes Navegações e a Revolução Industrial, mais ou menos). Os povos antigos – gregos, romanos, persas, egípcios, chineses, incas, bantos e tantos outros – tinham escravos, mas a escravidão não era a principal forma de produzir. Ela se combinava com outras. Um exemplo é a sociedade germânica (dita bárbara para os romanos), em que no topo estavam os guerreiros – com o direito exclusivo de portar armas e participar das assembleias –, abaixo deles os semi-livres (indivíduos capturados em combate) e, abaixo de todos, os lavradores e os escravos domésticos, muitos deles por dívidas, podendo subir à condição de semi-livres.


    Outro exemplo são os porteiros das mansões árabes, “negros como lacas”, comprados em Madagascar, no Índico. Ou ainda os meninos do Mali, agrilhoados enquanto não decorassem o Alcorão; ou, ainda, os trabalhadores forçados das minas de sal e de ouro em Timbuctu e Jené, no continente africano. Nas plantações do rei do Songai, um dos impérios da savana africana, lá por 1550 trabalhavam nas lavouras de arroz e milharete duzentos escravos em média, sob o comando de quatro feitores e um capataz-chefe, todos escravos. Ou, finalmente, os escravos chineses artesãos, que esculpiram os sete mil soldados de terracota que foram enterrados com o imperador Qin Shi Huang em 210 a.C.


    Foi somente na Idade Moderna que a escravidão se tornou, por quase quatro séculos, a forma principal de trabalho – no Caribe, em nosso país, no sul dos Estados Unidos. Aliás, Idade Moderna, assim como Idade Média, é uma denominação imprecisa. Moderno, na linguagem comum, significa avançado, atual. Historiadores e professores de história usam essa expressão, exclusivamente, para designar o que aconteceu entre os séculos XV e XIX (há quem sugira a I Grande Guerra, entre 1914 e 1918, como o fim dessa era). Em poucas palavras, escravidão moderna foi o sistema econômico-social instalado na América pelo capital com base no trabalho compulsório de milhões de índios e africanos.


     


     


    Um sistema de tortura


     


    A escravidão, para começar, foi um mecanismo de tortura sistemático. Os patrões (senhores) eram proprietários do corpo dos trabalhadores (escravos). Para fazer render esse corpo, como uma máquina ou um boi, valia tudo, a começar pela tortura – que era legalizada e, mesmo quando não utilizada, pairava no ar como ameaça:


     


    Nas fazendas, os desgraçados sofriam a prática de um regime de terror, porque o fazendeiro, temendo a rebeldia do negro, a reação da besta, trazia-os enfreados, como que tolhidos de toda e qualquer ação intelectual, por um sistema de humana disciplina. Inventou para esse fim os mais perfeitos instrumentos de martírio: os troncos, as gargalheiras, as escadas, os bacalhaus cortantes, os sinetes incandescentes, as tesouras para cortar os lábios e orelhas, os anjinhos e colares de ferro. De mais, quando o delito era gravíssimo, amarravam os negros e os metiam vivos no âmago das fornalhas ardentes dos engenhos [...] Castrações, amputações de seios, extração de olhos, fraturas de dentes, desfigurações de faces, amputações de membros etc., foram castigos que em engenhos e fazendas brasileiros não se pode dizer que tenham sido raros. [...] Os castigos eram aplicados em vias públicas, ante a indiferença de todos e às vezes até diante do aplauso de muitos. Havia toda uma série de instrumentos de tortura que se vendiam normalmente nas lojas. Eram gargalheiras (um “colar” que se punha ao pescoço, com corrente pendurada); calceta (grilhões que se amarravam aos tornozelos); anjinhos (um anel de pressão que envolvia os polegares dos pés e mãos e se apertava gradualmente); viramundo (ferros onde se metiam as mãos e os pés); peia (algemas); e muitos outros, além do indefectível tronco.2


     


    A casa-grande, a senzala e o pelourinho compunham o cenário em que a nossa vida transcorreu por quatro quintos do tempo de vida do país. Joaquim Nabuco (1849-1910), que foi proprietário de escravos e abolicionista, depôs, desvelando o mito do senhor bom:


     


    O limite da crueldade do senhor está, pois, na passividade do escravo. Desde que esta cessa, aparece aquela; e como a posição do proprietário de homens no meio do seu povo sublevado seria a mais perigosa, e, por causa da família, a mais aterradora possível, cada senhor, em todos os momentos da sua vida, vive exposto à contingência de ser bárbaro, e, para evitar maiores desgraças, coagido a ser severo. A escravidão não pode ser com efeito outra coisa. [...] O bom senhor de um mau escravo seria mais do que acidente feliz; o que nós conhecemos é o bom senhor do escravo que renunciou à própria individualidade, e é um cadáver moral; mas esse é bom porque trata bem, materialmente falando, o escravo – não porque procure levantar nele o homem aviltado nem ressuscitar a dignidade morta.3


     


    O pelourinho, picota ou polé, erguido na praça principal das cidades, era o símbolo da autonomia municipal. Só com a proclamação da Independência, em 1822, começaram a ser derrubados, vistos aos poucos como signo da crueldade. “Toda história é remorso”, escreveu o poeta Carlos Drummond de Andrade.


    “No pelourinho – conta o memorialista Vieira Fazenda, ainda em 1901 – eram surrados os escravos. Há na obra de Rugendas (desenhista alemão) uma estampa que horroriza: é um pungente epigrama aos nossos antigos costumes. Ela devia ser destruída como o foram todos os papéis e documentos que se referiam aos tristes e escandalosos fatos de escravidão no Brasil”.4 (Sobre a destruição de documentos da escravidão, veja o capítulo 8, p. 83). O francês Jean-Baptiste Debret (1768-1845) foi outro estrangeiro a desenhar e descrever o castigo dos açoites, mencionando o sadismo da assistência:


     


    O povo admira a habilidade do carrasco que, ao levantar para aplicar o golpe, arranha de leve a epiderme, deixando-a em carne viva depois da terceira chicotada. Conserva ele o braço levantado durante o intervalo de alguns segundos entre cada golpe, tanto para contá-los em voz alta como para economizar suas forças até o fim da execução. Aliás, tem o cuidado de fabricar ele próprio seu instrumento, a fim de facilitar essa tarefa. Trata-se com efeito de um cabo de chicote de um pé de comprimento com sete ou oito tiras de couro es-pessas e retorcidas. Esse instrumento contundente nunca deixa de produzir efeito, quando bem seco, mas ao se amolecer pelo sangue precisa o carrasco trocá-lo, mantendo para isso cinco ou seis ao seu lado, no chão.


    O lado esquerdo da cena está ocupado por um grupo de condenados enfileirados diante do pelourinho onde o carrasco acaba de distribuir 40 ou 50 chicotadas. É natural que entre os assistentes os mais atentos sejam os dois negros das extremidades do grupo, pois coube-lhes em geral a um ou outro substituir a vítima mandada para o pau da paciência, como se chama o pelourinho; por isso suas cabeças abaixam à medida que as chicotadas aumentam.


    É no pelourinho que se pode avaliar o caráter do negro castigado e o grau de irritabilidade de seu temperamento geralmente nervoso. Acontece mesmo que se modifique na execução o número de golpes, em vista do esgotamento das forças do indivíduo demasiado impressionável, o que me foi dado verificar com um jovem mulato, escravo de um rico proprietário.


    Embora fortemente amarrado, como mostra o desenho, a dor dá-lhe energia suficiente para se erguer na ponta dos pés a cada chicotada recebida, movimento convulsivo tantas vezes repetido que o suor da fricção do ventre e das coxas da vítima acaba polindo o pelourinho a certa altura. Enquanto alguns condenados (e estes são temíveis) demonstram uma grande força de caráter, sofrendo em silêncio até a última chicotada.


    Logo depois de desamarrado, é o negro castigado deitado no chão de cabeça para baixo a fim de evitar-se a perda de sangue, e a chaga escondida sob a fralda da camisa escapa assim à picada dos enxames de moscas que logo se põem à procura desse horrível repasto. Finalmente, terminada a execução, os condenados ajustam suas calças e todos, dois por dois, voltam para a prisão com a mesma escolta que os trouxe.5


     


    O costume da tortura sobrevive, ainda hoje, em nossas cabeças. Quando dizemos, por exemplo, “torturaram um inocente!”, insinuamos que a tortura de quem merece é normal. A naturalidade e a aceitação da prática da tortura atualmente é uma das heranças da nossa escravidão. E é significativo que ela só fosse publicamente condenada quando atingiu militantes políticos, ou seja, durante a última ditadura civil-militar (1964-1985).


     


     


    Casos de escravidão


     


    Apresento em seguida alguns casos da escravidão moderna em nosso país que, como mencionado antes, foi diferente de outras escravidões. O professor poderá fazer perguntas a cada aluno, sem se importar com o acerto das respostas dadas; em seguida, formulará perguntas a partir dessas respostas e assim sucessivamente, até conseguir que os alunos façam uma ideia, e não apenas tenham uma ideia do fato em si. Ou seja, por via do fato, eles chegarão a uma ideia do fenômeno escravidão.


     


     


    Caso 1. Uma notícia de jornal.


     


    Na segunda-feira suicidou-se asphixiando-se no poço da casa uma escrava do Sr. José Vicente-Thibaut, diretor do colégio S. Pedro. Motivo do suicídio foi o fato dela achar-se inteiramente corroída de doenças ocultas. O Sr. Thibaut havia comprado essa escrava há pouco mais de quinze dias n’um leilão onde lhe havia sido afiançado qu’era sã e jamais tinha sofrido senão d’um panarício [inflamação em torno da unha]. Muito embora esse desengano fosse muito cruel, tratou elle de sua escrava com todo o desvelo... A preta fora escrava do Sr. Dr. Menezes, que a mandou vender em leilão com a declaração que não sofria senão d’um panarício; a própria escrava disse que seu ex-senhor a obrigava com ameaças de sova, se não fosse vendida, a declarar no leilão que não era doente”.6


     


     


    Caso 2. Anúncios de jornal.


     


    * Desapareceu no dia 16 deste, da rua do Cano n. 2, um negro barqueiro, chamado Sebastian, nativo de Inhambane, cheio de corpo, altura normal, vestindo uma camisa branca suja e calças, acompanhado de um cachorro preto que responde pelo nome de “Cara Linda”. Quem conseguir prendê-lo e trazê-lo para a Casa de Correção ou então dar informações no endereço acima, será recompensado pelo seu trabalho.


     


    * Quem puder prender e trazer para o número 112, rua de São Pedro, uma velha negra, chamada Eva, que fugiu vestida com bata escura listrada, carregando consigo uma caixa de guloseimas, uma caixa com roupa de cama e mesa, vários pares de sapato (sendo uma grande ladra), e tem um de seus olhos fechado, será bem recompensado.


     


    * Fugiu, no dia 8 do corrente, às oito horas da manhã ao dr. José Júlio de Freitas Coutinho, morador da rua do Hospício n. 108, uma preta sua escrava, de nome Maria, da nação Congo, a qual terá 25 anos de idade, é mais preta do que fula, tem cabelo cortado à gaforinha, e é bem feita de corpo, tem bonita phisionomia, dentes claros e bem arrumados, signaes nos braços e um de cortadura na chave [na palma] de uma das mãos; levou vestido de chita escura, lenço de riscadinho e brincos de vidro escarlate; levou dous vestidos brancos, um de cassa de xadrez miúdo e outro de cambrêta, sapatos, meias, um xale de renda, uma saia de morim grosso e uma camisa do mesmo. Supõe-se que foi seduzida e esteja oculta, por ser mocamba recolhida e prendada. Protesta-se contra quem a tiver, e pede-se a quem a descobrir que a leve para a referida casa, onde será gratificado.7


     


     


    Caso 3. História folclórica.


     


    Morre o dono do engenho, a dona promove a gerente um africano, Pai José. Imediatamente ele deu ordem aos outros negros: de ora em diante, não o tratassem mais por Pai José, mas por Sinhô Moço Cazuza. Os negros obedeceram e, quando o viam, diziam: “A bênção, Sinhô Moço Cazuza”. Muito concho, ele respondia: “Bênção de Deus”. Não ficou só aí o seu orgulho. Quando chegou em casa, disse para a senhora: “Minha sinhá, quando Sinhô Moço Cazuza chegava em casa cansado, minha sinhá não mandava logo botar banho pra ele? Pois eu também quero”. No outro dia: “Minha sinhá não mandava mulatinha esfregar costa de meu sinhô? Pois eu também quero”. Depois: “E minha sinhá não dava camisa engomada pra meu sinhô vestir? Pai José também quer”. Até que acabou a paciência da mulher. Muniu dois criados de bons chicotes e mandou se esconderem no quarto do negro. “Minha sinhá, quando meu sinhô acabava de tomar banho e de vestir camisa gomada, ia pro quarto pra minha sinhá catar piolho nele. Pai José também quer”. A moça não teve dúvida. Mandou-o entrar para o quarto e já se viu. Pai José apanhou tanto que escapou de morrer. No outro dia, bem cedo, chegou na roça moído. Os negros o saudaram: “A bênção, Sinhô Cazuza”. Ele, muito zangado: “Eu não sou Sinhô Moço Cazuza, não, eu sou Pai José”. Os negros nunca souberam a causa daquela mudança.8
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